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III - quantidade de crianças ou adolescentes vítimas de ex-
ploração sexual, especificada segundo o sexo e faixa etária (0 a 12
anos/ 13 a 17 anos);

IV - quantidade de crianças ou adolescentes vítimas de ne-
gligência ou abandono, especificada segundo o sexo e a faixa etária
(0 a 12 anos/ 13 a 17 anos);

V - quantidade de crianças ou adolescentes em situação de
trabalho infantil, especificada segundo o sexo e a faixa etária (0 a 12
anos/ 13 a 15 anos);

VI - quantidade de pessoas idosas - 60 anos ou mais -
vítimas de violência intrafamiliar, especificada segundo o sexo;

VII - quantidade de pessoas idosas - 60 anos ou mais -
vítimas de negligência ou abandono, especificada segundo o sexo;

VIII - quantidade de pessoas com deficiência, vítimas de
violência intrafamiliar, especificada segundo o sexo e a faixa etária (0
a 12 anos/ 13 a 17 anos/ 18 a 59 anos / 60 anos ou mais);

IX - quantidade de pessoas com deficiência vítimas de ne-
gligencia ou abandono, especificada segundo o sexo e faixa etária (0
a 12 anos/ 13 a 17 anos/18 a 59 anos/60 anos ou mais);

X - quantidade de mulheres adultas - 18 a 59 anos - vítimas
de violência intrafamiliar;

XI - quantidade de pessoas vítimas de tráfico de seres hu-
manos, especificada segundo o sexo e a faixa etária (0 a 12 anos/ 13
a 17 anos/ 18 a 59 anos/ 60 anos ou mais);

XII - quantidade de pessoas vítimas de discriminação por
orientação sexual;

XIII - quantidade de pessoas em situação de rua, especi-
ficada segundo o sexo e a faixa etária (0 a 12 anos/ 13 a 17 anos/ 18
a 59 anos/ 60 anos ou mais).

§ 4º O registro do volume de adolescentes em cumprimento
de Medida Socioeducativa- MSE em acompanhamento pelo respec-
tivo serviço realizado no CREAS, no mês de referência, observará:

I - a quantidade total de adolescentes em cumprimento de
Medidas Socioeducativas de Liberdade Assistida e/ou de Prestação de
Serviços à Comunidade;

II - a quantidade de adolescentes em cumprimento de medida
de Liberdade Assistida;

III - a quantidade de adolescentes em cumprimento de me-
dida de Prestação de Serviços à Comunidade em acompanhamento no
CREAS;

IV - a quantidade de novos adolescentes em cumprimento de
medida de Liberdade Assistida inseridos em acompanhamento no
CREAS, no mês de referência, especificada segundo o sexo;

V - a quantidade de novos adolescentes em cumprimento de
medida de Prestação de Serviços à Comunidade inseridos em acom-
panhamento no CREAS, no mês de referência, especificada segundo
o sexo.

§ 5º Para fins de contabilização do volume de casos em
acompanhamento pelo PAEFI, cada família será contabilizada como 1
(um) caso, a despeito do número de membros que participem deste
acompanhamento e, igualmente, será contabilizado como 1 (um) caso
o indivíduo cujo acompanhamento não inclua qualquer outro membro
familiar, em razão da ausência de referências familiares ou outros
motivos correlatos.

§ 6º Para fins de contabilização das situações de violência
intrafamiliar ou de violações de direitos identificadas nos CREAS,
quando uma mesma pessoa se enquadrar simultaneamente em duas ou
mais das situações mencionadas nos incisos I a XIII do § 3º do
presente artigo, dever-se-á contabilizá-la em todas as situações para
ela identificadas.

§ 7º Cada situação de violência intrafamiliar ou de violações
de direitos, mencionadas nos incisos I a XIII do § 3º do presente
artigo, deverá ser contabilizada uma única vez, independentemente do
número de atendimentos que posteriormente sejam realizados à fa-
mília/indivíduo vítima da situação.

§ 8º Para fins de contabilização dos adolescentes em cum-
primento de Medida Socioeducativa deve-se observar que, eventual-
mente, um mesmo adolescente pode estar cumprindo simultaneamen-
te as medidas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à
Comunidade; devendo neste caso ser computado em ambas as me-
didas, embora seja computado como uma única vez no cálculo re-
ferente ao total de adolescentes em cumprimento de Medida So-
cioeducativas acompanhados pelo CREAS.

Art. 4º Para fins de contabilização dos registros de infor-
mações, e em consonância com o que estabelece o Protocolo de
Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferências de Renda,
considera-se acompanhamento familiar no âmbito do PAIF ou do
PAEFI àquele acompanhamento realizado por meio de atendimentos
sistemáticos e planejado com objetivos estabelecidos, que possibi-
litem às famílias/indivíduos o acesso a um espaço onde possam re-
fletir sobre sua realidade, construir novos projetos de vida e trans-
formar suas relações, sejam elas familiares ou comunitárias.

Art.5º Para fins de registro do perfil das famílias inseridas no
acompanhamento do PAIF, conforme especificação do § 2º do art. 2º,
ou no acompanhamento do PAEFI, conforme especificação do § 2º do
art. 3º, sempre que as famílias se enquadrarem simultaneamente em
dois ou mais dos perfis mencionados, dever-se-á contabilizá-las em
todos os perfis que lhes correspondam.

Art. 6º Os CRAS e CREAS deverão, a partir do mês de
agosto de 2011, registrar de maneira regular e sistemática o conjunto
de informações de que trata a presente Resolução.

Art. 7º Os órgão gestores deverão, a partir do mês de se-
tembro de 2011, realizar a inserção dos dados coletados pelas uni-
dades no sistema de informação disponibilizado pelo MDS.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

DENISE RATMANN ARRUDA COLIN
Secretária Nacional de Assistência Social

ARLETE AVELAR SAMPAIO
p/Fórum Nacional de Secretários
de Estado de Assistência Social

SÉRGIO WANDERLY SILVA
p/Colegiado Nacional de Gestores
Municipais de Assistência Social

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

PORTARIA No- 19, DE 7 DE JUNHO DE 2011

Estabelece os critérios para alocação de cotas para importação estabelecidas
pela Resolução CAMEX No- 39, de 31 de maio de 2011.

A SECRETÁRIA DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EX-
TERIOR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelos incisos I e XIX do art. 15 do Anexo I ao Decreto No- 7.096, de 4 de fevereiro
de 2010, tendo em consideração a Resolução CAMEX No- 39, de 31 de maio de 2011, resolve:

Art. 1º O inciso IV do Anexo "B" da Portaria SECEX No- 10, de 24 de maio de 2010, passa a vigorar com a seguinte redação:
"IV - Resolução CAMEX No- 39, de 31 de maio de 2011, publicada no D.O.U. de 2 de junho de 2011, art. 3º:

CÓDIGO NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA DO II QUANTIDADE VIGÊNCIA
1513.29.10 De amêndoa de palma 2% 222.500 toneladas 0 2 / 0 6 / 2 0 11

a
01/06/2012

a) O exame das LI será realizado por ordem de registro no SISCOMEX;
b) Será concedida inicialmente a cada empresa uma cota máxima de 45.000 toneladas do produto, podendo cada importador obter mais

de um licenciamento, dede que o somatório das LI seja inferior ou igual ao limite inicial estabelecido;
c) Após atingida a quantidade máxima inicial estabelecida, novas concessões para a mesma empresa estarão condicionadas à

comprovação do efetivo despacho para consumo da mercadoria objeto da(s) concessão(ões) anterior(es), mediante a apresentação de cópia do
CI e da DI correspondentes, e a quantidade liberada será, no máximo, igual à parcela já desembraçada;

d) Caso seja constatado o esgotamento da cota, o DECEX não emitirá de novas licenças de importação para essa cota, ainda que
registradas no SISCOMEX." (NR)

Art. 2º Ficam acrescidos os incisos XXVII e XXVIII ao Anexo "B" da Portaria SECEX No- 10, de 24 de maio de 2010, com a seguinte
redação:

"XXVII - Resolução CAMEX No- 39, de 31 de maio de 2011, publicada no D.O.U. de 2 de junho de 2011, art. 1º:

CÓDIGO NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA DO II QUANTIDADE VIGÊNCIA
3002.20.23 Contra a hepatite B 0% 33.000.000 de doses 0 2 / 0 6 / 2 0 11

a
01/06/2012

a) O exame das LI será realizado por ordem de registro no SISCOMEX;
b) Caso seja constatado o esgotamento da cota, o DECEX não emitirá de novas licenças de importação para essa cota, ainda que

registradas no SISCOMEX.
XXVIII- Resolução CAMEX No- 39, de 31 de maio de 2011, publicada no D.O.U. de 2 de junho de 2011, art. 2º:

CÓDIGO NCM DESCRIÇÃO ALÍQUOTA DO II QUANTIDADE VIGÊNCIA
3002.20.29 Outras

Ex 001 - vacina contra a raiva em célula
vero (uso humano)

0% 3.000.000 de doses 0 2 / 0 6 / 2 0 11
a

01/06/2012

a) O exame das LI será realizado por ordem de registro no SISCOMEX;
b) O importador deverá fazer constar na LI a descrição constante da tabela acima;
c) Caso seja constatado o esgotamento da cota, o DECEX não emitirá de novas licenças de importação para essa cota, ainda que

registradas no SISCOMEX."
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

TATIANA LACERDA PRAZERES

PORTARIA No- 20, DE 7 DE JUNHO DE 2011

Suspende, para o ano-cota
2010/2011, a aplicação do disposto
no § 3º do art. 1º do Anexo "P" da
Portaria SECEX nº 10/2010.

A SECRETÁRIA DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, no uso das atribuições que lhe foram conferidas
pelo art. 15 do Anexo I ao Decreto nº 7.096, de 4 de fevereiro de
2010, resolve:

Art. 1º Fica suspensa a aplicação do disposto no § 3º do art.
1º do Anexo "P" da Portaria SECEX nº 10, de 24 de maio de 2010,
para o ano-cota compreendido entre os dias 1º de julho de 2010 e 30
de junho de 2011.

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

TATIANA LACERDA PRAZERES

CIRCULAR No- 30, DE 7 DE JUNHO DE 2011

A SECRETÁRIA DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do
Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994,
e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de
acordo com o disposto no art. 3o do Decreto no 1.602, de 23 de agosto
de 1995, e tendo em vista o que consta do Processo MDIC/SECEX
52000.032654/2010-86 e do Parecer no 14 de 3 de junho de 2011,
elaborado pelo Departamento de Defesa Comercial - DECOM desta
Secretaria, e por terem sido apresentados elementos suficientes que
demonstram indícios de prática de dumping nas exportações dos
Estados Unidos da América, do Reino da Bélgica e da República
Popular da China para o Brasil do produto objeto desta circular, e de
dano à indústria doméstica decorrente de tal prática, decide:

1. Iniciar investigação para averiguar a existência de dum-
ping nas exportações dos Estados Unidos da América, do Reino da
Bélgica e da República Popular da China para o Brasil de MDI
polimérico (diisocianato de difenilmetano), comumente classificado
no item 3909.30.20 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM,
de dano à indústria doméstica e de relação causal entre estes.

1.1. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de
abertura da investigação, conforme o anexo à presente circular.

1.2. A data do início da investigação será a da publicação
desta circular no Diário Oficial da União - D.O.U.

1.3. Tendo em vista que, para fins de procedimentos de
defesa comercial, a República Popular da China não é considerada
um país de economia predominantemente de mercado, determinou-se
o valor normal deste país utilizando como terceiro país de economia
de mercado os Estados Unidos da América, conforme previsto no § 2o

do art. 7o do Decreto no 1.602, de 1995. Segundo o § 3o do mesmo
artigo, dentro do prazo para resposta ao questionário as partes po-
derão manifestar-se a respeito e, caso não concordem com a me-
todologia utilizada, poderão sugerir outra metodologia, explicitando
razões, justificativas e fundamentações e indicando, inclusive, outro
país de economia de mercado a ser utilizado como país substituto.

2. A análise dos elementos de prova de dumping que an-
tecedeu a abertura da investigação considerou o período de julho de
2009 a junho de 2010. Já o período de análise de dano que antecedeu
a abertura da investigação considerou o período de julho de 2005 a
junho de 2010. Após o início da investigação, esses períodos serão
atualizados para abril de 2010 a março de 2011 e abril de 2006 a
março de 2011, respectivamente, atendendo ao disposto nos pará-
grafos 1o e 2o do art. 25 do Decreto no 1.602, de 1995.

3. De acordo com o disposto no § 2o do art. 21 do Decreto
no 1.602, de 1995, deverá ser respeitado o prazo de 20 (vinte) dias,
contado a partir da data da publicação desta circular no D.O.U., para
que outras partes que se considerem interessadas no referido processo
solicitem sua habilitação, com a respectiva indicação de represen-
tantes legais.

4. Na forma do que dispõe o art. 27 do Decreto no 1.602, de
1995, à exceção do governo do país exportador, serão remetidos ques-
tionários às partes interessadas, que disporão de 40 (quarenta) dias
para restituí-los, contados a partir da data de sua expedição. Em vir-
tude do grande número de produtores/exportadores identificados nas
estatísticas de importação do Brasil, de acordo com o disposto da
alínea "b" do § 1o do art. 13 do Decreto no 1.602, de 1995, será
selecionado, para o envio do questionário, o maior percentual razoa-
velmente investigável do volume de exportações para o Brasil. As
respostas aos questionários da investigação, apresentadas no prazo ori-
ginal de 40 (quarenta) dias, serão consideradas para fins de deter-
minação preliminar com vistas à decisão sobre a aplicação de direito
provisório, conforme o disposto no art. 34 do citado diploma legal.

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior
.
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